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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL –  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  DIREITO  À  SAÚDE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  196,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  FÁRMACO  RECEITADO  PELO  MÉDICO
QUE  NÃO  CONSTA  NA  LISTA  DO  SUS.
IRRELEVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRINGIR
A  GARANTIA  DA  SAÚDE.  PRECEDENTES.
INEXISTÊNCIA DE PROVA NOS AUTOS DE QUE OS
MEDICAMENTOS DISPENSADOS GRATUITAMENTE
PELO SUS SÃO INEFICAZES PARA O TRATAMENTO
DA  DOENÇA  DA  PARTE  REPRESENTADA.
DESNECESSIDADE.  É  LEGÍTIMA  A  PRESCRIÇÃO
EXARADA POR MÉDICO PARTICULAR HABILITADO.
PRECEDENTES.  CONDENAÇÃO  À  ENTREGA  DO
MEDICAMENTO  PLEITEADO.  RECURSO  ADESIVO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE
OS  ENTES  FEDERATIVOS.  REJEIÇÃO.  PREVISÃO
EM  PORTARIA  DO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE;
NECESSIDADE  DE  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RESERVA  DO
POSSÍVEL  E  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES;
PRINCÍPIO  DA  SOLIDARIEDADE.  ARGUMENTOS
RECHAÇADOS  PELA  REMANSOSA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DE TRIBUNAIS
SUPERIORES. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, E
§1º-A, DO CPC.  PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO
APELO  E  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO ADESIVO.

-  É  dever  do  apelante,  na  condição  de responsável
solidário,  fornecer  a  medicação  necessária  ao
tratamento  da  saúde  da  pessoa  representada,
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considerando  que  esta  não  dispõe  de  recursos
financeiros para arcar com tais despesas, bem assim
observando as garantias dispostas em nossa Lei Maior
e  o  entendimento  jurisprudencial  consolidado  pelos
Tribunais Superiores.

-  Tratando  de  responsabilidade  solidária,  a  parte
necessitada não é obrigada a dirigir seu pleito a todos
os  entes  da  federação.  podendo  direcioná-lo  àquele
que lhe convier.

- Uma simples restrição contida em norma de inferior
hierarquia (Portaria do Ministério da Saúde) não pode
fazer tábula rasa do direito constitucional à saúde e à
vida.

-   A previsão orçamentária,  em que pese ser  norma
constitucional, é hierarquicamente inferior ao direito à
vida e à saúde, cláusulas pétreas constitucionais.

-  O  direito  à  vida  e  à  saúde  engloba  o  mínimo
existencial para uma vida digna. Por esta razão, deve
ser prestado pelo Estado o medicamento ou tratamento
necessário  ao  restabelecimento  da  saúde  de  seus
cidadãos, não se podendo opor a cláusula da reserva
do possível.

-  Seria  uma  distorção  pensar  que  o  princípio  da
separação dos poderes, originalmente concebido com
o  escopo  de  garantia  dos  direitos  fundamentais,
pudesse  ser  utilizado  justamente  como  óbice  à
realização  dos  direitos  sociais,  igualmente
fundamentais.

- Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso
quando  se  afigurar  manifestamente  inadmissível,
improcedente ou prejudicado, ou a pretensão deduzida
se  confrontar  com  súmula  ou  jurisprudência
predominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal ou de Superior Tribunal de Justiça; ou
provê-lo  quando,  ao  contrário,  a  decisão  recorrida
estiver  em  confronto  com  súmula  ou  jurisprudência
dominante  daqueles  tribunais  superiores.
Circunstâncias nas quais se impõem a reforma parcial
do decisum.

VISTOS, etc.

Tem-se obrigação de fazer para entrega dos medicamentos -
EXODUS  10mg  e  AMATO  25mg -  de  que  necessita  a  Sra.  Damiana
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Domingos Soares, acometida por ESQUIZOFRENIA NÃO ESPECIFICADA
– CID 10 F 20.9, sendo aqui representada pelo Ministério Público Estadual.

Procedência parcial da ação, nos termos da sentença de fls.
123/128,  no  sentido  de  condenar  o  Estado  da  Paraíba  a  fornecer  o
medicamento cujo princípio ativo seja o  ”TOPIRAMATO 25MG”,  porém,
julgou  improcedente  o  pedido  com  relação  ao  fornecimento  do
medicamento “EXODUS 10MG” por não ter sido comprovado nos autos de
que o uso de outros medicamentos dispensados gratuitamente pelo SUS
seriam ineficazes para o tratamento da doença da representada.

O Ministério Público Estadual se insurgiu contra a sentença,
pugnando  pela  sua  reforma  para  que  seja  determinado  ao  Estado  da
Paraíba  fornecer  também  à  representada  o  medicamento  “EXODUS
10MG”,  eis  que  plenamente  comprovada  a  existência  da  doença  e  a
necessidade de seu tratamento, conforme prescrição médica.(fls.129/135)

De seu turno, o Estado da Paraíba interpôs recurso adesivo,
suscitando preliminarmente, ilegitimidade passiva ad causam e, no mérito,
sustenta a tese de que o medicamento pleiteado não pode ser fornecido
por  não  constar  no  rol  de  medicamentos  excepcionais  listados  pelo
Ministério da Saúde e que a manutenção da medida viola o princípio da
separação dos poderes. Assevera também que é impossível realizar essa
despesa sem a prévia dotação orçamentária, devendo ser aplicada ao caso
a cláusula da reserva do possível. (fls.138/152)

Ainda,  acaso  não  seja  acolhido  nenhum  dos  argumentos
supracitados,  pugna pelo reconhecimento da solidariedade entre  os três
entes estatais no fornecimento da medicação. Ao final, requer a extinção do
presente feito por não cabimento de Ação Civil Pública em face da perda do
objeto  cumprimento do Estado da Paraíba;  a  reforma da sentença para
excluir  o Estado da Paraíba do pólo passivo; e,  caso não seja acolhido
nenhum desses dois argumentos, seja julgada improcedente a ação. 

Contrarrazões do Estado da Paraíba às fls. 154/159.

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça não
ofertou parecer, por entender que não é o caso de sua intervenção como
custos  legis, devolvendo  os  autos  para  regular  prosseguimento.(fls.
164/166)

É o relatório.

DECIDO.

Conheço dos recursos, próprios e tempestivos que são. 

Inicialmente  analiso  o  recurso  apelatório  interposto  pelo
Ministério Público Estadual em face da sentença que julgou improcedente o
pedido  com  relação  ao  fornecimento  pelo  Estado  da  Paraíba  à  Sra.

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0003246-13.2013.815.0371 3



Damiana  Domingos  Soares,  do  medicamento  denominado  “EXODUS
10mg”.

Pois bem.

O direito à saúde compõe o núcleo irredutível e necessário
do  direito  à  vida.  Este,  por  sua  vez,  é  o  bem jurídico  primeiro  e  mais
relevante  na  tutela  da  pessoa  humana,  cuja  subtração  implica  no
esvaziamento das premissas de legitimidade e da razão de ser do Poder
Público. Trata-se, na verdade, de mais do que um direito: é pressuposto
metapolítico para a própria concepção do Estado.

Neste  sentido,  a  Constituição  Federal  aparelha
normativamente, de forma ampla e irrestrita, a conservação da vida e da
integridade física.  Além das garantias ligadas imediatamente a este  fim,
todas as outras cláusulas constitucionais, em última análise, reconduzem à
fruição plena da vida.

Assim, a interpretação de qualquer norma é modulada por
essas  considerações,  de  modo  que  somente  para  potencializar  a
incolumidade da  vida  é que podem funcionar  as  leis,  os  princípios  e  a
hermenêutica.

É  à  luz  deste  contexto  que  se  leem  os  artigos  da  Lei
8.088/90,  imprimindo-lhes  o  subtexto  que  emana  diretamente  da
Constituição e dos valores fundantes. Por isso que não influencia, para fins
de disponibilização de remédios, o catálogo do SUS.

Certamente,  os  medicamentos  lá  contidos  servem  de
referência para a prescrição, mas não pode excluir  outros que,  no caso
concreto e mediante avaliação profissional, se provem de maior eficácia à
manutenção da vida.

Na sentença a quo, argumentou o Magistrado que: 

“(...)  após  algumas  pesquisas  realizadas  por  este
magistrado, o medicamento “EXODUS” faz parte do rol de
medicamentos antidepressivos.  Após analisar a RENAME
(Relação  Nacional  de  Medicamentos  Essenciais),  pude
constatar  que  existem  outros  medicamentos  fornecidos
gratuitamente, também enquadrados como antidepressivos,
não  tendo  a  parte  autora  se  desincumbido  do  ônus  de
comprovar que o uso do referido remédio não é eficaz no
combate da enfermidade da parte substituída.”   

Ao contrário do que alega o magistrado, tenho que, no caso
concreto, o argumento é de ordem hierárquica e também prática: não pode
o Judiciário, que, em regra, não tem vocação para Medicina, preferir a letra
fria da lei à recomendação médica.

Neste sentido:
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APELAÇÃO.  MATÉRIA  DE  SAÚDE  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTOS.
SUPREMACIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À
SAÚDE.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES  PÚBLICOS.
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI
8080/90.  DESCABIMENTO.  EXISTÊNCIA  DE
SUBSTITUTOS  TERAPÊUTICOS  FORNECIDOS  PELO
SUS.  IRRELEVÂNCIA.  Hipossuficiência  econômica
demonstrada. Dever comum dos entes federativos a teor do
Verbete nº 65, deste Tribunal. Mesmo não havendo previsão
na  tabela  fornecida  pelo  SUS  Sistema  Único  de  Saúde.
Negativa do Estado no fornecimento do medicamento, tendo
em vista não constar da lista elaborada pelo Sistema Único
de Saúde. Substituição do medicamento prescrito por outro
da  lista.  Impossibilidade.  Prescrição  médica  indicando  o
medicamento  que melhor  atende ao tratamento.  Cabe ao
médico apontar o melhor remédio para o tratamento correto.
Comprovada a doença e a necessidade do medicamento a
garantir  sobrevivência.  Descabimento  do  pedido  de
declaração  de  inconstitucionalidade  de  artigos  da  Lei
8080/90  observando  a  cláusula  de  reserva  de  plenário.
Procedência  do  pedido  autoral  que  não  importa  em
declaração de inconstitucionalidade, cuja interpretação deve
considerar  o  ordenamento  jurídico  e,  especialmente,  as
normas  da  Constituição  da  República,  que  tem  como
orientação  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,
base de todos os  demais  direitos constitucionais,  como o
direito  à saúde e à vida.  Por  fim,  mostra-se irrelevante a
existência de substitutos terapêuticos para o tratamento da
moléstia em questão, porquanto se trata de medicamentos
distintos  aos  genéricos  e  similares,  não  havendo
comprovação de que a substituição requerida pelo Estado
desempenharia a mesma eficácia de tratamento, em relação
aos  medicamos  prescritos  pelo  médico  especialista.
Recurso  a  que  se  nega  seguimento.  (AC  0146415-
27.2012.8.19.0001-  Des.  Rel.  Renata  Cotta  -  Terceira
Câmara Cível - Julgado em: 11/02/2014).

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  HEPATITE  B  CRÔNICA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA  UNIÃO,  DOS
ESTADOS E MUNICÍPIOS NA OPERAÇÃO DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE SUBSTITUTOS
TERAPÊUTICOS.  A LISTA DE  DISPENSAÇÃO  DO  SUS
SERVE,  APENAS,  COMO  ORIENTAÇÃO  DE
PRESCRIÇÃO.  SENDO  ASSIM,  DEVE FICAR A CARGO
DO MÉDICO A OPÇÃO PELO REMÉDIO MAIS EFICIENTE
PARA  O  TRATAMENTO  DE  SEU  PACIENTE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CORRETAMENTE
FIXADOS  NA  FORMA  DO  ART.  20,  §4º  DO  CPC.
DESNECESSIDADE  DE  APRESENTAÇÃO  DE
RECEITUÁRIO  MÉDICO  EXPEDIDO  EXCLUSIVAMENTE
POR  MÉDICO  CREDENCIADO  AO  SUS.  NEGADO
SEGUIMENTO AOS RECURSOS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA
DO  ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC.  PROVIMENTO  AO
RECURSO  DA  PARTE  AUTORA  PARA  AFASTAR  A
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NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO  DE RECEITUÁRIO
EXCLUSIVAMENTE  POR  MÉDICO  CREDENCIADO  AO
SUS.  (AC  0229591-06.2009.8.19.0001-  Des.  Rel.  Valeria
Dacheux-  Décima  Nona  Câmara  Cível  -  Julgado  em:
28/01/2014).

Não destoa o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Acre:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  NÃO  LISTADO
PELA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE. POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE.  SAÚDE  PÚBLICA.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.1. A saúde
é direito de todos e dever do Estado. (Art. 196 da CF) 2. É
obrigação do Estado fornecer medicamento, mesmo que
não conste na lista da ANVISA/Ministério da Saúde.1 [em
negrito]

Da mesma forma, decidiu o Tribunal de Justiça Paraibano:

“[...].  A  Portaria  1.318/2002  do  Ministério  da
Saúde  que  estabelece  a  listagem  de
medicamentos  excepcionais  a  serem
fornecidos  gratuitamente  pelo  Poder  Público
não tem o condão de restringir uma norma de
cunho constitucional que, por ser veiculadora
de direito fundamental,  dever ser  interpretada
com a amplitude necessária a dar eficácia aos
preceitos  constitucionais.  [...]”  (TJPB  –
Processo:  00120110192026001  -  Relator:  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO  -Data  do  Julgamento:  29/06/2012).
[em negrito] 

Não  há  que  se  falar,  pois,  em  inconstitucionalidade  dos
dispositivos,  mas em leitura cabível  na métrica do dispositivo de lei  que
melhor  se  compagina  aos  programas  constitucionais.  É  a  aplicação  da
técnica de interpretação conforme.

Pelas mesmas razões, é que não subsiste a vinculação a
que se pretende, de modo que somente sejam aceitas as prescrições de
médicos da rede pública. Seja qual for o profissional de saúde habilitado a
atestar  a doença e a  recomendar  o tratamento,  deve sua indicação ser
acolhida.

Também aqui nos socorre a jurisprudência:

Apelação Cível.  Ação de obrigação de fazer com
pedido  de  tutela  antecipada.  Fornecimento  de
medicamentos.  Comprovação da  necessidade de
continuidade  do  tratamento.  Medicação  injetável

1 TJAC  –  MS  12577620118010000  -  AC  0001257-76.2011.8.01.0000.  Relator:  Pedro  Ranzi.  Data  de
Julgamento: 28/09/2011. Tribunal Pleno Jurisdicional. Data de Publicação: 30/09/2011.
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uma  vez  por  ano,  sendo  desproporcional  a
exigência  de  apresentação  de  receitas
trimestralmente.  Receituário expedido por médico
particular  habilitado.  Possibilidade.  Faculdade  de
substituição do remédio pleiteado por genéricos já
estipulada  na  sentença.  Provimento  parcial  do
recurso,  na  forma  do  art.  557,§1º-A,  do  CPC,
apenas para que conste da sentença que a Autora
comprove que reside nos limites do Município de
Nova  Iguaçu.  (AC  0021778-58.2010.8.19.0038-
Des. Rel. Luciano Rinaldi - Sétima Câmara Cível -
Julgado em: 15/04/2014).

Destarte,  assiste  razão  o  Ministério  Público  Estadual,
devendo  o  Estado  da  Paraíba fornecer  à  Sra.  Damiana  Domingos
Soares, o medicamento “EXODUS 10mg -  01 caixa por mês”, visando o
tratamento de ESQUIZOFRENIA NÃO ESPECIFICADA – CID 10 F 20.9,
conforme requerido na inicial.  

Analisado o recurso apelatório, passo a análise do recurso
adesivo do Estado da Paraíba, o qual, na esteira dos precedentes desta E.
Câmara, não merece provimento.

O caso é de negar seguimento ao recurso adesivo, eis que,
com  exceção  da  improcedência  do  pedido  referente  ao  medicamento
EXODUS, conforme acima reportado,  a  decisão  a quo está  em perfeita
harmonia com a jurisprudência dominante dos tribunais superiores, como
veremos adiante.

Da Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam

Sobre  a  questão,  o  inciso  II2,  do  art.  23  da  Constituição
Federal  traz  explicitamente  a  competência  solidária  entre  os  entes
federativos com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo,
a pessoa que for acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos
de qualquer um deles. 

Em decorrência desse preceito constitucional, a divisão de
atribuições prevista na Lei 8.080/903, norma que trata do Sistema Único de
Saúde-SUS,  não  tem  o  condão  de  eximir  o  demandado  da
responsabilidade que a Carta Magna lhe reserva.

Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA

2 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar
da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

3 Dispõe sobre as condições  para a promoção,  proteção e recuperação da saúde,  a  organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0003246-13.2013.815.0371 7



DOS  ENTES  FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.  4 [em
negrito]

Nesse sentido, corrobora o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
FORNECIMENTO  DE  REMÉDIO.  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS.
(…)
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se  no  sentido  de  que  "o  funcionamento  do
Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  é  de  responsabilidade
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo
que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam
para  figurar  no  pólo  passivo  de  demanda  que  objetiva  a
garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas
de recursos financeiros. (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  DJ  3.10.2005).  4.  Agravo
regimental não provido.5 [destaquei]

Não destoa, esta E. Corte:

“[...]. As ações e serviços públicos de saúde competem, de
forma  solidária,  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade
passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196
da Constituição Federal,  tem o dever de zelar pela saúde
pública  mediante  ações  de  proteção  e  recuperação.
Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte
necessitada não é obrigada a dirigir  seu pleito a todos os
entes  da  federação.  podendo  direcioná-lo  àquele  que  lhe
convier.  […].” (TJPB  -  Processo:  09820110005331001-
Relator:  DES  JOSÉ  RICARDO  PORTO  -  Data  do
Julgamento: 10/08/2012)  

“[…] Diante da solidariedade estampada na Constituição da
República  Federativa  do  Brasil,  incumbe  aos  Municípios,
aos Estados e à União a obrigação de zelar pelas condições
de saúde da população, sobretudo, a carente [...].” (TJPB –
Processo:  00120110123864001 – Relator:  Desembargador
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  -  Data  do
Julgamento: 02/08/2012)

Assim, rejeito esta preliminar.

Do Mérito

No tocante  ao  mérito,  restou devidamente  patenteado  no
caderno processual que a Sra. Damiana Domingos Soares é portadora da
doença  –  ESQUIZOFREIA  NÃO  ESPECIFICADA,  CID  10  F  20.9,

4 STF – Ag. Reg. No RE nº 628422 SE. Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA. Data de Julgamento: 26/04/2011.
Primeira Turma. Data de Publicação: DJe-090 Divulg. 13-05-2011 Public. 16-05-2011.

5 STJ – AgRg no Ag nº 907820 SC 2007/0127660-1. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
Data de Julgamento: 15/04/2010. T2 - SEGUNDA TURMA. Data de Publicação: DJe 05/05/2010.
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necessitando dos medicamentos: EXODUS 10mg e AMATO 25MG, ambos
para amenizar as sequelas da enfermidade.

A par  dessas  informações,  vislumbro  que  a  sentença  de
primeiro  grau  deve  ser  parcialmente  reformada,  apenas  no  tocante  ao
fornecimento do medicamento “EXODUS”, já que os demais termos estão
em consonância com o que estabelece o art. 196 da Magna Carta, que está
assim transcrito:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”

Quanto ao argumento da ausência de previsão da medicação
pleiteada no rol de medicamentos excepcionais listados pelo Ministério da
Saúde,  esta  Corte  já  decidiu  que  estes  atos  normativos  inferiores  não
podem  se  sobrepor  aos  ditames  da  Lei  Maior,  devendo  esta  sempre
prevalecer.

Neste sentido:

“[…].  Uma  simples  restrição  contida  em  norma  de
inferior hierarquia (Portaria do Ministério da Saúde) não
pode fazer tábula rasa do direito constitucional à saúde
e à vida. […].”  (TJPB – Processo: 20020110495328001 -
Relator:  DES.  JOAO  ALVES  DA  SILVA  -  Data  do
Julgamento: 17/05/2012)

No  que  diz  respeito  aos  outros  pontos  arguidos  pelo
recorrente - Da violação do princípio da independência e harmonia entre os
poderes (princípio da separação dos poderes); Da vedação da realização
de despesa que exceda o crédito orçamentário anual (princípio da reserva
do possível); Do princípio da solidariedade - a jurisprudência deste Tribunal
também as rechaça, vejamos:

“[...].  O  fato  de  não  estar  a  despesa  prevista  no
orçamento  público,  consubstancia  mero  trâmite
burocrático,  que  não  tem o  condão  de  eximir  o  ente
público da sua responsabilidade.  Ademais,  a previsão
orçamentária, em que pese ser norma constitucional, é
hierarquicamente  inferior  ao  direito  à  vida  e  à  saúde,
cláusulas  pétreas  constitucionais.[...].”  (TJPB  –
Processo:  00120110152137001  -  Relator:   DESª  MARIA
DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA -  Órgão
Julgador:  TRIBUNAL  PLENO  -  Data  do  Julgamento:
13/08/2012) (Em destaque)

“[...].  Segundo  entendimento  dos  nossos  Tribunais
Superiores, o direito à vida e à saúde engloba o mínimo
existencial  para uma vida digna.  Por esta razão,  deve
ser prestado pelo Estado o medicamento ou tratamento
necessário  ao  restabelecimento  da  saúde  de  seus
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cidadãos, não se podendo opor a cláusula da reserva do
possível. […].”  (TJPB – Processo: 00120110037528001 –
Relator: DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
- Data do Julgamento: 25/07/2012) (Em destaque) 

“[...].  Seria  uma  distorção  pensar  que  o  princípio  da
separação dos poderes, originalmente concebido com o
escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse
ser  utilizado justamente  como óbice  à  realização dos
direitos sociais, igualmente fundamentais. […].” (TJPB –
Processo:  20020110326432001  –  Relator:  DES.  JOSE DI
LORENZO SERPA - Data do Julgamento: 19/01/2012) (Em
destaque)

REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.  SOLIDARIEDADE
ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. MÉRITO. TUTELA DO
DIREITO  À  VIDA.  VALOR  MAIOR.  RECURSO  EM
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO
STJ E DESTE TRIBUNAL. ART. 527, CAPUT E INC. I, CPC.
SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS. - [...] sendo o
SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios,
é  de  reconhecer-se,  em  função  da  solidariedade,  a
legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo da
demanda.  1.  -  Nos  termos  do  art.  196  da  Constituição
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. Tal
premissa  impõe  ao  Estado  a  obrigação  de  fornecer
gratuitamente  às  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  a  medicação  necessária  para  o  efetivo
tratamento de saúde (REsp 828.140/MT, Rel. Min.  Denise
Arruda,  Primeira  Turma,  DJ  23.04.2007).  2  Agravo
Regimental não provido 2. - Conforme art. 557, caput, CPC,
e Súmula 253,  STJ,  o  Relator  pode negar  provimento  ao
recurso  e  ao  reexame necessário  quando  o  recurso  seja
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal  Superior.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00172749620138150011,  -  Não  possui  -,
Relator  DES JOAO ALVES DA SILVA , j.  em 25-02-2015)
(Em destaque)

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO.  USO  CONTÍNUO  E  POR  TEMPO
INDETERMINADO. INTELIGÊNCIA DO ART.  475,  §1º  DO
CPC.  SENTENÇA  SUJEITA  AO  DUPLO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO.  RECURSO  VOLUNTÁRIO.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES
DO STJ E DO STF. REJEIÇÃO.  MÉRITO. VIOLAÇAO AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇAO DOS PODERES. AUSÊNCIA. 
INCLUSÃO  DOS  MEDICAMENTOS  PLEITEADOS  NAS
LISTAS  DO  MINISTÉRIO  DA  SÁUDE.  IRRELEVÂNCIA.
OMISSÃO  ESTATAL  NAO  JUSTIFICADA  PELA
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISAO  ORÇAMENTÁRIA.
RESERVA DO POSSÍVEL. INOPONIBILIDADE DIANTE DA
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GARANTIA  DO  MÍNIMO  EXISTENCIAL.  DEVER  DO
ESTADO  DE  FORNECER  MEDICAMENTOS  AOS
CIDADÃOS  HIPOSSUFICIENTES.  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE.  PRIMAZIA  DO  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE
HUMANA. ÔNUS DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º,
CAPUT E ART. 196, AMBOS DA CF. RECURSO ADESIVO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.
AUSÊNCIA  DE  FIXAÇÃO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
ARBITRAMENTO  NOS  TERMOS  DO  ART.  20  DO  CPC.
PROVIMENTO  DO  ADESIVO.  DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT E §1º,
DO CPC. O recebimento de medicamentos pelo Estado é
direito  fundamental,  podendo  o  requerente  pleiteá-los  de
qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada
sua  necessidade  e  a  impossibilidade  de  custeá-los  com
recurs   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00085097320128150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA
MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 19-02-
2015). (Em destaque)    

Ante  o  exposto,  considerando a  remansosa jurisprudência
que trata do tema, monocraticamente,  com fulcro no art.  557, §1º-A, do
CPC, DOU PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, para reformar
em parte a sentença a quo e determinar que o Estado da Paraíba forneça à
Sra. Damiana Domingos Soares, o medicamento “EXODUS 10mg (oxalato
de escitalopram)”, na forma requerida na inicial e, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ADESIVO. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator
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